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RESUMO: 
O estudo abordou a problemática enfrentada pelos alunos da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) durante a pandemia da COVID-19, que forçou a transição das aulas 
presenciais para o ensino remoto. A pesquisa utilizou como base de reflexões o 
programa Nova EJA Fortaleza, que busca atender as demandas específicas dos 
alunos da EJA , oferecendo acesso à tecnologia, suporte psicológico e pedagógico e 
flexibilização de horários de aulas. Foi observado que os alunos da EJA enfrentam 
dificuldades semelhantes aos alunos do ensino regular em relação ao acesso à 
tecnologia, disponibilidade de equipamentos e rotina doméstica. No entanto, o perfil 
dos alunos da EJA, em sua maioria, mulheres com responsabilidades familiares e 
homens com jornadas de trabalho exaustivas. Diante desse cenário, o programa Nova 
EJA Fortaleza apresenta ser uma iniciativa positiva, na garantia do acesso ao ensino. 
Além disso, o estudo apresentou a importância de políticas públicas e programas 
específicos para atender as demandas da EJA, considerando suas particularidades e 
dificuldades, tanto durante a pandemia quanto no retorno às aulas presenciais. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

 A educação de jovens e adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que tem 

como objetivo proporcionar a oportunidade de aprendizagem a indivíduos que, por 

diversos motivos, não concluíram seus estudos na idade adequada. Essa modalidade 

abrange desde a educação fundamental até o ensino médio e é voltada para pessoas 

com idade igual ou superior a 15 anos. A modalidade caracteriza-se como uma 

ferramenta importante para a inclusão social e para a redução das desigualdades 

educacionais, uma vez que possibilita a esses indivíduos o acesso à educação e, 

consequentemente, melhores oportunidades de emprego, renda e participação na 

sociedade. Além disso, apresenta-se como fundamental para a formação de cidadãos 

mais críticos, conscientes e participativos na sociedade. 

No entanto, a EJA ainda enfrenta diversos desafios no Brasil, como a falta de 

oferta de vagas, a falta de infraestrutura adequada, a falta de recursos didáticos 

específicos e a falta de formação adequada dos professores. Além disso, a EJA muitas 
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vezes é negligenciada em relação à educação regular, o que prejudica a qualidade do 

ensino oferecido. 

Além disso, é importante considerar que a EJA apresenta características 

próprias, uma vez que os alunos são em sua maioria adultos, que possuem 

responsabilidades familiares e profissionais, além de histórias de vida e 

conhecimentos prévios que podem ser diferentes dos alunos da educação regular. 

Dessa forma, é preciso que as políticas públicas para a EJA levem em consideração 

essas particularidades e busquem estratégias pedagógicas adaptadas para atender a 

esse público específico. 

Diante desse contexto, as políticas públicas são fundamentais para garantir o 

acesso e a permanência desses indivíduos no sistema educacional, bem como para 

melhorar a qualidade do ensino oferecido. É importante que o poder público possa 

desenvolver políticas específicas para a EJA e que essas políticas sejam integradas 

de forma adequada e eficaz, de modo a garantir que a educação seja um direito de 

todos. Entre as políticas públicas voltadas para a EJA, destaca-se o Programa Nova 

EJA Fortaleza, que tem como objetivo ampliar o acesso e melhorar a qualidade da 

educação oferecida a jovens e adultos na cidade de Fortaleza. O programa busca, 

entre outras coisas, ampliar o número de alunos matriculados na EJA, desenvolver 

metodologias pedagógicas inovadoras, formar e capacitar professores e gestores e 

implementar ações de inclusão social. 

Para tanto, serão realizadas pesquisas em bases de dados como Scielo, Capes 

e Google Scholar, a fim de identificar artigos, dissertações e teses que abordam o 

tema em questão. Serão selecionados trabalhos que discutem as políticas públicas 

na EJA. Serão considerados também estudos que tragam experiências de outros 

municípios ou estados do Brasil que desenvolveram políticas públicas para a EJA. A 

partir da análise dos trabalhos selecionados, serão identificadas as principais 

contribuições e limitações do Programa Nova EJA Fortaleza, bem como as lições 

aprendidas que podem ser replicadas em outras iniciativas na área da EJA. Nesse 

sentido, este artigo tem como objetivo fazer uma ampla reflexão sobre as políticas 

públicas na educação de jovens e adultos, com ênfase no Programa Nova EJA 

Fortaleza. Foram discutidos aspectos como a importância das políticas públicas na 

EJA, a metodologia adotada pelo programa e os resultados alcançados até o 

momento.  

Os objetivos específicos deste estudo, podem ser destacados como:  
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a) Apresentar de forma exploratória, sobre as políticas públicas na EJA, de 

forma crítica, elencando suas abordagens e iniciativas;  

b) Analisar a importância e os impactos das políticas públicas na EJA, 

considerando os desafios e particularidades; 

c) Apresentar o programa “Nova EJA  Fortaleza”, suas estratégias, 

metodologias e ações. 

 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 UM BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) NO 

BRASIL ATÉ OS TEMPOS ATUAIS. 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) surgiu em 1930 como produto de várias 

transformações e mudanças sociais decorrentes do início da industrialização do país, 

que demandava uma população mais instruída para atender aos objetivos das 

empresas. Na época, o país apresentou uma taxa alarmante de analfabetismo, o que 

motivou uma boa parte da população a demonstrar interesse na EJA como forma de 

melhorar a qualidade de vida. (COLAVITTO; ARRUDA, 2014). 

A educação formal, pensada como condição fundamental de emancipação 

humana desde o Iluminismo, só se fez presente efetivamente como um dos grandes 

temas vinculados ao projeto de nação moderna na década de 1930. A educação das 

massas, por sua vez, mereceu maior atenção no século XX em países, quando sua 

execução se tornou uma tarefa concreta. É nesse período que a preocupação com o 

currículo surge como um conjunto de técnicas recomendadas para a conclusão da 

educação formal do povo. Abre-se um momento de longa discussão sobre as 

finalidades da educação formal e sobre os meios para efetivá-la. (LOTTERMANN, 

2012, p. 59). 

A EJA teria como proposta de libertação a educação popular, visto que os 

movimentos populares valorizavam a sabedoria e o conhecimento individual do povo 

e do mundo. Dessa forma, a EJA poderia levar o sujeito, aos poucos, a uma 

transformação social e cultural, conforme as ideias propostas por Paulo Freire. 

(LOTERMANN, 2012). 
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Embora o objetivo dos programas introduzidos para a implementação da EJA 

em 1930 fosse a alfabetização das universidades mais baixas da sociedade, as 

mudanças foram implementadas apenas na década de 1940, com a modificação de 

uma série de concepções pedagógicas. Em 1945, após pressão da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que denunciava 

ao mundo as profundas desigualdades entre os países, alertando para o papel que a 

educação precisaria alcançar, especialmente a educação de jovens e adultos no 

processo de desenvolvimento das nações, impulsionou a EJA no Brasil, 

estabelecendo metas para a alfabetização no país. Em 1947, estimava-se alfabetizar 

turmas em três meses e posteriormente seguir com ações de formação profissional e 

desenvolvimento comunitário. (NASCIMENTO, 2013). 

Em 1947, foi criado o Serviço Nacional de Educação de Adultos (SNEA), 

acompanhado pela primeira Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e 

Adultos (CEAA) e pelo Congresso Nacional de Educação de Adultos. Esse cenário 

deu origem a vários movimentos e planos em vários estados brasileiros para a 

educação de adultos, como o Movimento de Cultura Popular (MCP) em Pernambuco 

e a Campanha Pé no Chão em Natal (NASCIMENTO, 2013). 

Durante a década de 1950, teve diversas críticas e pressões populares à 

Campanha de Educação de Adultos, lançadas em todos os aspectos da campanha, 

incluindo a área administrativa, financeira e pedagógica. No entanto, essas críticas 

levaram a um novo olhar sobre as dificuldades do analfabetismo, provocada em uma 

nova proposta pedagógica para a educação de jovens e adultos, baseada nas 

metodologias de Paulo Freire, na época educador da EJA. Freire desenvolveu uma 

proposta pedagógica que busca aliar conceitos do cotidiano do aluno adaptando-os 

às perspectivas dos conteúdos abordados, explorando assim o aspecto lúdico do 

aluno (COLAVITTO; ARRUDA, 2014). 

O método apresentou resultados duradouros, embora tenha enfrentado 

diversos problemas iniciais. No governo de João Goulart, Freire foi responsável pela 

estruturação e implementação do Plano Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA), 

instituído pelo decreto nº 53.465, de 21 de janeiro de 1964. O plano compreendia a 

educação transformada proposta por Freire, e entre os anos de 1958 e 1961, ocorreu 

uma campanha nacional de erradicação do analfabetismo, intensificando ainda mais 

os trabalhos voltados para o público da EJA e tornando-o mais popularizado com 

ideias libertárias (NASCIMENTO, 2014). 
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No entanto, com o golpe militar de 1964, o trabalho desenvolvido por Paulo 

Freire foi interrompido com seu exílio. De acordo com Colavitto e Arruda (2014), o 

método Freire busca conscientizar e libertar, ideias que na época poderiam ser mal 

vistas pelas autoridades militares. Em detrimento ao PNAA, foi estabelecido o 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que esteve ativo de 1967 a 1985, 

finalizando suas atividades em conjunto com a ditadura (LOTTERMANN, 2012). 

Na década de 1970, destacou-se no país o ensino supletivo, criado em 1971 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (nº. 5.692/71). Essa iniciativa 

simbolizou um novo momento de pressão popular contra o ensino técnico ainda 

crescente para atender às demandas do mercado de trabalho e social. Mais tarde, 

essa iniciativa de ensino supletivo formou as bases e parâmetros para a futura 

Educação a Distância da época, sendo este o início do uso de novas tecnologias, 

como a TV e o Rádio. 

Na década de 1980, a Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos 

- Fundação Educar foi implantada em 1985 para assumir o lugar do MOBRAL na 

estratégia da EJA. A Fundação tinha como proposta a democratização do ensino de 

jovens e adultos, oferecendo apoio técnico e financeiro às iniciativas de alfabetização 

existentes. A Fundação Educar esteve em atividade apenas de 1985 a 1990 

(COLAVITTO; ARRUDA, 2014). 

Nos anos 90, a EJA ganhou novos contornos, estabelecendo uma nova política 

e nova metodologia para o trato adequado dos alunos inseridos na modalidade, 

através do incentivo e da implementação da andragogia nas aulas. Além disso, a EJA 

passou a contemplar aqueles com idade igual ou superior a 15 anos, simbolizando 

uma nova oportunidade de inserção na educação e posteriormente no mercado de 

trabalho. Já não se tratou mais de alfabetizar para o mundo no qual a leitura era 

privilégio de poucos, mas sim para contextos culturais nos quais a decodificação da 

informação escrita é importante para o lazer, o consumo e o trabalho. (COLAVITTO; 

ARRUDA, 2014). 

Em 1996, foi promulgada a Lei N°9394/96, a chamada nova Lei de Diretrizes e 

Bases - LDB, que reafirmou o direito dos jovens e adultos trabalhadores ao ensino 

básico, entendido como um período de formação mínima que seguiria a educação 

infantil ao ensino médio. A LDB estabeleceu o dever público de oferta gratuita de 

educação básica e identificação e atendimento da demanda, garantindo o acesso e a 

permanência dos alunos (BRASIL, 1996). 
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Em 2003, durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi criado o Programa 

Brasil Alfabetizado com o objetivo de erradicar ou reduzir os indicadores de 

analfabetismo no país, em concordância com a Declaração de Hamburgo em 1997. 

Em 2007, com o Decreto N ° 6093, o programa foi reorganizado com o objetivo de 

universalizar a alfabetização de jovens e adultos a partir dos 15 anos ou mais. O 

programa passou a financiar a educação de jovens e adultos que vinha sendo precária 

por parte do governo (NASCIMENTO, 2013). 

Em 2005, o Decreto N° 5.478 instituiu o Programa de Integração da Educação 

Profissional ao Ensino Médio na modalidade educação de jovens e adultos (Proeja), 

com a função de atender esses alunos em uma educação profissional técnica de nível 

médio, da qual em geral são excluídos. Em 2006, com o Decreto nº 5.840, o programa 

foi ampliado para toda a educação básica, passando a se chamar Programa Nacional 

de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de 

jovens e adultos (Proeja) (LOTTERMANN, 2012, p. 67). 

A inclusão da educação de jovens e adultos no Fundo do Desenvolvimento da 

Educação Básica - FUNDEB foi uma grande conquista para essa modalidade, 

garantindo recursos para sua promoção. No entanto, a educação popular continua 

sendo uma presença significativa na educação de jovens e adultos no Brasil. Paulo 

Freire, pioneiro da educação popular, tinha uma visão libertária de conscientização 

política, buscando equipar a população com conceitos de liberdade, igualdade e 

superação das condições adversas e pressão da sociedade (NASCIMENTO, 2013). 

Segundo Freire (2006), ao perceber o ontem, o hoje e o amanhã, o ser humano 

percebe a consequência de suas ações sobre o mundo, tornando-se protagonista de 

sua história. "Hoje o que se tornou possível ontem. Fará amanhã o que está semeando 

hoje" (FREIRE, 2006, p. 25). 

É evidente que a EJA visa, nesta nova perspectiva, formar pessoas com 

conhecimentos igualitários e promover a educação. No entanto, diante das 

dificuldades, problemas relacionados a métodos e qualificação de professores, falta 

de materiais adequados e outras questões impedem que aqueles que mais podem 

acompanhar os estudos (LOTTERMANN, 2012; NASCIMENTO, 2012; COLAVITTO; 

ARRUDA, 2014). 

 

2.2. EJA NA PANDEMIA 
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 Após o decreto do estado de pandemia global, pela OMS, foi promulgada em 

17 de março de 2020 a portaria nº 343, que dispõe sobre a substituição de aulas 

presenciais por aulas em meios digitais, durante o período da pandemia de Covid-19. 

O Conselho Nacional de Educação - CNE regulamentou e orientou a veiculação de 

aulas em diversos níveis de ensino, incluindo a EJA. (CUNHA; NEVES; COSTA, 

2021). 

O CNE recomenda que, para pensar em soluções eficientes e evitar o aumento 

das desigualdades, da evasão e da repetência, as atividades fossem oferecidas desde 

a educação infantil, para que as famílias e os estudantes não perdessem o contato 

com a escola e não tivessem retrocessos em seu desenvolvimento. No que se refere 

à EJA, o conselho recomendou que cada instituição levasse em consideração a vida 

dos estudantes e suas condições para harmonizar a rotina de estudos e trabalho, 

sendo necessária a atuação efetiva da gestão e dos professores no apoio aos 

estudantes em um período que demanda grande atenção de todos para o sucesso 

dos estudos. (SILVA; FREITAS; ALMEIDA, 2021, p. 5 apud BRASIL, 2020). 

É necessário compreender que o ensino remoto emergencial possui caráter 

provisório de preencher a necessidade de aulas que foram interrompidas de maneira 

abrupta. O diálogo entre professores e alunos nunca se fez tão necessário como nos 

momentos iniciais da pandemia e do ensino remoto, de forma a problematizar o 

conhecimento e a situação sendo vivenciada, de maneira a compreender, explicar e 

transformar. (CUNHA; NEVES; COSTA, 2021). 

De maneira geral, os alunos incluídos na EJA perpassam pelos mesmos 

percalços que os alunos do ensino regular, que também tiveram que enfrentar 

problemas de acesso às plataformas digitais, disponibilidade de equipamentos para o 

acesso à rede de computadores. Além disso, o perfil do aluno inserido na EJA possui 

responsabilidades e rotinas diferenciadas da maioria dos alunos da educação básica, 

características como famílias atendidas demandando responsabilidades da rotina 

doméstica, inviabilizando que esse indivíduo, em sua maioria mulheres, 

acompanhasse as atividades. Outros, por sua vez, a maioria homens, possuem 

jornadas de trabalho exaustivas e vitórias, igualmente à parcela feminina, dedicam 

atenção à rotina familiar antes de dar atenção aos estudos. Dessa forma, o mesmo 

problema que recai sobre os alunos do ensino regular, de desmotivação, afeta os 

alunos inseridos na EJA. (SILVA; FREITAS; ALMEIDA, 2021). 
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2.3. POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E SUA RELAÇÃO COM A GESTÃO 

PÚBLICA. 

 

 As políticas públicas, podem ser conceituadas como medidas e programas 

implementados pelo Estado, com o objetivo de promover o bem-estar da população e 

garantir o exercício de direitos fundamentais, como saúde, educação e segurança, 

entre outros direitos. No contexto da educação, as políticas públicas são essenciais 

para garantir o acesso, a qualidade e a equidade no sistema educacional, dado que a 

educação é considerada um direito fundamental e um meio essencial para o 

desenvolvimento social, econômico e cultural de um país. Por isso, as políticas 

públicas adotadas para a educação são fundamentais para garantir o acesso de todos 

a uma educação de qualidade e para promover a igualdade de oportunidades(COSTA, 

2018). 

Entre as políticas públicas implementadas para a educação, destacam-se a 

criação de leis e regulamentações que garantem o acesso à educação básica, a oferta 

de programas de formação de professores, a construção e reforma de escolas, a 

implementação de programas de inclusão escolar, entre outras iniciativas. 

Um exemplo de política pública voltada para a educação no Brasil é o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), criado em 2011 com o 

objetivo de ampliar o acesso dos jovens brasileiros à educação profissional e 

tecnológica, o programa oferece cursos técnicos e de formação profissional em 

diversas áreas do conhecimento, visando a formação de profissionais protegidos e 

aptos para o mercado de trabalho. Outro exemplo é o Programa Universidade para 

Todos (Prouni), criado em 2004, que oferece bolsas de estudos em universidades 

privadas para estudantes de baixa renda. O objetivo do programa é ampliar o acesso 

dos jovens brasileiros ao ensino superior e promover a inclusão social(SANTOS; 

AMORIM, 2019). 

Além desses programas, outras iniciativas também são importantes para 

garantir a qualidade da educação e promover a equidade, como a valorização dos 

profissionais da educação, a melhoria das condições de infraestrutura das escolas, a 

promoção da educação inclusiva e a garantia do acesso à educação em todas as 

etapas da vida. 

Além disso, é importante ressaltar que as políticas públicas para a educação 

devem ser integradas de forma organizada e articulada, envolvendo diferentes esferas 
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governamentais, setores da sociedade civil e profissionais da educação, para tanto. é 

necessário que haja um planejamento estratégico e uma gestão eficiente dos recursos 

públicos para que as políticas públicas possam ter um impacto positivo na 

educação(NEVES, 2019). 

Outro aspecto importante das políticas públicas para a educação é a 

participação social. A sociedade civil, por meio de movimentos sociais, organizações 

não governamentais e outros atores sociais, deve participar ativamente do processo 

de elaboração, implementação e monitoramento das políticas públicas. Isso contribui 

para a promoção da transparência, da prestação de contas e da democracia na gestão 

dos recursos públicos(NEVES, 2019; MUSIAL; ARAUJO, 2022). 

É importante destacar que as políticas públicas para a educação não são 

suficientes, por si só, para garantir a melhoria da qualidade da educação e a promoção 

da equidade. É necessário que haja uma mudança cultural e uma transformação das 

práticas educacionais, buscando uma educação mais inclusiva, participativa, crítica e 

reflexiva. Isso envolve a formação de professores, a valorização da diversidade 

cultural, a promoção da educação integral e a adoção de metodologias de ensino 

inovadoras(MUSIAL; ARAUJO, 2022). 

A gestão pública é um aspecto fundamental na implementação das políticas 

públicas educacionais. Uma gestão eficiente e transparente é essencial para que os 

recursos públicos sejam utilizados de forma adequada e para que as políticas 

educacionais sejam incorporadas de forma efetiva. Uma boa gestão pública envolve 

a elaboração de planos e metas estratégicas, a alocação eficiente de recursos, a 

promoção da transparência e da participação social, além da avaliação constante das 

políticas públicas incorporadas. Na educação, isso significa que é necessário que haja 

uma gestão eficiente das escolas, dos recursos financeiros e humanos, bem como 

dos processos pedagógicos(COSTA, 2018; SANTOS; AMORIM, 2019). 

Além disso, a gestão pública na educação deve ser pautada pela valorização 

dos profissionais da educação, pelo diálogo e pela participação social. É fundamental 

que os professores, gestores escolares e demais profissionais da educação sejam 

ouvidos e tenham participação ativa nas decisões que fizeram a educação. Outro 

aspecto importante da gestão pública na educação é a promoção da transparência e 

da prestação de contas. Os gestores públicos devem prestar contas à sociedade sobre 

os recursos utilizados e os resultados obtidos com as políticas públicas integradas. 
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Isso contribui para o fortalecimento da democracia e para a promoção da participação 

social na gestão pública(COSTA, 2018; NEVES, 2019). 

Sendo fundamental a manutenção na transparência, com os objetivos das 

políticas públicas educacionais. Isso significa que a gestão deve ter uma visão 

estratégica e de longo prazo, garantindo que as políticas públicas sejam 

implementadas de forma consistente e efetiva, promovendo a participação social, 

onde por meio de diferentes atores sociais, deve ter participação ativa, confiante para 

a elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas. Isso contribui para a 

promoção da transparência, da prestação de contas e da democracia na gestão 

pública(COSTA, 2018; NEVES, 2019; SANTOS; AMORIM, 2019). 

Sendo de igual relevância promoção da valorização dos profissionais da 

educação, tema que envolve a garantia de condições cumpridas no trabalho, a 

formação continuada e a valorização salarial. Profissionais da educação valorizados 

e bem preparados para a promoção da qualidade da educação, por fim, a gestão 

pública deve buscar constantemente novas formas de garantir a qualidade da 

educação, adotando metodologias inovadoras e tecnologias avançadas. Isso contribui 

para a promoção da inclusão, da criatividade e da aprendizagem significativa(COSTA, 

2018; MUSIAL; ARAUJO, 2022). 

A promoção da inovação na gestão pública da educação é fundamental para 

acompanhar as constantes mudanças no mundo. A inovação pode trazer novas 

formas de aprendizado e de gestão, além de facilitar a comunicação entre alunos, 

professores e gestores. As novas tecnologias e metodologias inovadoras podem ser 

usadas para criar ambientes de aprendizado mais dinâmicos e personalizados, o que 

contribui para a promoção da inclusão e da equidade, aliando este processo a 

participação social na gestão da educação, envolvendo a criação de espaços de 

diálogo e de construção coletiva de políticas públicas educacionais, contribuindo com 

a transparência da prestação de contas na gestão pública, além de promover a 

democratização do processo decisório(MUSIAL; ARAUJO, 2022; NEVES, 2019). 

A participação social na gestão pública da educação pode ser feita por meio de 

diferentes práticas de controle, como conselhos escolares, fóruns de discussão, 

audiências públicas e outras formas de consulta pública. Esses espaços permitem que 

a sociedade civil possa participar ativamente da elaboração, implementação e 

avaliação das políticas públicas educacionais, desejando a construção de uma 

educação mais inclusiva e de qualidade. No entanto, para que este processo seja 
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efetivo, é necessário que haja uma cultura de diálogo e de construção coletiva. Os 

gestores públicos devem estar abertos ao diálogo e dispostos a ouvir as demandas e 

sugestões da sociedade civil. A participação social na gestão pública da educação 

também exige que os atores sociais estejam preparados para participar desses 

espaços, com informações e conhecimentos técnicos necessários para contribuir de 

forma efetiva(MUSIAL; ARAUJO, 2022). 

Por fim, a gestão pública na educação deve estar comprometida com a 

promoção da equidade. Isso significa que a gestão pública deve buscar garantir que 

todas as pessoas tenham acesso à educação de qualidade, independentemente de 

sua origem social, gênero, raça ou outras características. Para isso, é necessário que 

haja políticas públicas específicas voltadas para a promoção da equidade, como 

ações afirmativas e garantia de acesso à educação para pessoas com deficiência. 

 

2.4. PROGRAMA NOVA EJA FORTALEZA 

O programa “Nova EJA Fortaleza” lançado pela Prefeitura de Fortaleza 23 de 

janeiro de 2023, no espaço Memorial do Paço Municipal, no Centro, foi desenvolvido 

com o objetivo de investir nas estratégias de EJA da Rede Municipal de Ensino, por 

meio de ações executadas pela Secretaria Municipal da Educação (SME), possuindo 

foco em um currículo voltado para a inclusão, economia digital, empreendedorismo e 

renda, além da construção de um projeto de vida(PATRÍCIA, 2023). 

A iniciativa visa promover a continuidade dos estudos para adultos, idosos ou 

jovens com mais de 15 anos que não concluíram o Ensino Fundamental no tempo 

devido, o programa tem como meta oferecer formação de qualidade, que permite aos 

estudantes desenvolver habilidades e competências necessárias para sua inserção 

no mercado de trabalho, além de proporcionar a inclusão social e digital dos alunos 

matriculados(PATRÍCIA, 2023; OLIVEIRA, 2023). 

O investimento destinado ao programa permitirá a implementação de políticas 

públicas voltadas para a qualificação profissional dos estudantes da EJA, bem como 

a oferta de tecnologias modernas e inovadoras que ampliam as possibilidades de 

aprendizagem. A formação continuada dos professores também é uma das 

prioridades do programa, visando a capacitação e atualização dos docentes para o 

uso das novas metodologias e tecnologias em sala de aula(GADELHA, 2023). 

A promoção da inclusão social é uma das principais preocupações do programa 

“Nova EJA Fortaleza”, garantindo a equidade de acesso à educação e a inclusão de 



12 
 

pessoas em situação de vulnerabilidade social. Espera-se promover a com a oferta 

de uma formação de qualidade, a capacitação profissional, e a formação de cidadãos 

críticos e conscientes de seu papel na sociedade(GADELHA, 2023; OLIVEIRA, 2023). 

O programa tem como foco a promoção de investimentos na EJA, distribuir 10 

mil tablets para alunos e conceder 10 mil bolsas de auxílio financeiro e estabelecer 

parcerias para oferecer ações formativas e de mercado para os alunos. O investimento 

total do programa é estimado em cerca de R$ 30 milhões(PATRÍCIA, 2023; 

GADELHA, 2023; OLIVEIRA, 2023). 

A iniciativa, terá um currículo inovador e mais atrativo, reduzindo as 

desigualdades sociais e econômicas, bem como contribuir para a construção de um 

propósito de vida para o aluno, contemplando aspectos socioemocionais alinhados 

com a perspectiva individual de cada aluno. O currículo do programa visa incluir 

atividades presenciais e virtuais com formação em temas como inclusão digital e 

economia e linguagens de programação por meio de parceria com a Fundação de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza (Citinova) e o programa Jovem 

Digital(PATRÍCIA, 2023; GADELHA, 2023). 

Os alunos também deverão receber capacitação na área de 

empreendedorismo, sustentabilidade e renda por meio de parceria com o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico de Fortaleza (SDE). Oferecendo um novo ciclo de 

formação aos professores que lecionam na modalidade EJA, buscando uma formação 

permanente de qualidade e propostas pedagógicas para uma EJA voltada para a 

inovação(OLIVEIRA, 2023). 

 
 

3 METODOLOGIA 
 
 O presente estudo é uma pesquisa bibliográfica de caráter exploratório da 

literatura produzida no período de 2017 a 2022. Seguindo as orientações de GIL 

(2008), a pesquisa bibliográfica utiliza produções bibliográficas existentes ou estudos 

pré-existentes para fundamentar suas alegações e argumentações, conferindo caráter 

exploratório pela busca em compreender as nuances de um determinado fenômeno 

ou situação. 

Com base nesta definição, é estabelecida a questão norteadora da pesquisa, 

foi elaborado um processo de busca por fontes bibliográficas inspiradas em livros e 
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portais acadêmicos como Scielo e Capes. O objetivo desta pesquisa foi analisar 

diversos estudos e posicionamentos sobre as políticas públicas desenvolvidas em 

caráter histórico para a educação de jovens e adultos, visando responder à questão 

principal sobre a evasão e a reinserção destes indivíduos no ambiente escolar. 

Para alcançar este objetivo, foram utilizadas palavras-chave como “políticas 

públicas na educação de jovens e adultos”, “eficácia das políticas públicas na 

educação de jovens e adultos” e “histórico das políticas públicas na educação de 

jovens e adultos”. Essas palavras-chave foram escolhidas com base no interesse 

principal da pesquisa, visando trazer as melhores concepções dos autores pensados 

para fundamentação teórica e análise do tema. 

A pesquisa bibliográfica é uma ferramenta importante para a obtenção de 

conhecimento, uma vez que permite explorar estudos pré-existentes sobre 

determinado tema. Além disso, esta metodologia de pesquisa é útil para aprofundar o 

conhecimento em áreas específicas do saber, confiante para a produção de novos 

conhecimentos e ideias. Neste sentido, este estudo busca contribuir para a 

compreensão das políticas públicas na educação de jovens e adultos e suas 

instruções na evasão e reinserção desses indivíduos no ambiente escolar.  

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 O programa Nova EJA Fortaleza é um projeto inovador que busca transformar 

a educação de jovens e adultos na cidade, atendendo às necessidades específicas 

dessa parcela da população e oferecendo uma educação de qualidade e inclusiva. 

Nesse sentido, é importante analisar as principais características do programa à luz 

dos visualizados anteriormente. 

Um dos principais desafios enfrentados pela educação de jovens e adultos é a 

necessidade de flexibilização curricular, considerando as diversas realidades e 

demandas dos estudantes. Nesse sentido, a Nova EJA Fortaleza se destaca por 

oferecer uma educação mais flexível e personalizada, adaptando-se às necessidades 

dos alunos e oferecendo um currículo que seja relevante para suas vidas e carreiras. 

Outro desafio comum enfrentado pela EJA é a falta de recursos financeiros e a 

escola para oferecer uma educação de qualidade. O programa Nova EJA Fortaleza 

busca enfrentar essa questão, oferecendo recursos tecnológicos e pedagógicos para 
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apoiar o ensino, além de parcerias com empresas locais para oferecer oportunidades 

de emprego e estágio para os estudantes. 

Além disso, é importante destacar a necessidade de formação e capacitação 

de professores para atender às demandas específicas da EJA. O programa Nova EJA 

Fortaleza oferece treinamento e desenvolvimento profissional para seus professores, 

visando garantir que eles possam oferecer um ensino de qualidade e inclusivo para 

todos os alunos. 

Por fim, é importante destacar a necessidade de oferecer uma educação 

inclusiva e equitativa para todos os estudantes, independentemente de sua idade, 

gênero, etnia ou outras características. O Nova EJA Fortaleza se compromete com 

essa missão, oferecendo uma educação inclusiva e respeitando a diversidade dos 

estudantes. O programa desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de 

Fortaleza, busca atender às necessidades educacionais de jovens e adultos que não 

tiveram acesso ou não concluíram seus estudos na idade adequada. Com a pandemia 

de Covid-19, as atividades presenciais foram suspensas e foi necessário adotar o 

ensino remoto para dar continuidade às aulas. 

Como mencionado no texto anterior, o ensino remoto emergencial possui 

caráter provisório de preencher uma necessidade de aulas que foram interrompidas 

de maneira abrupta. No entanto, é preciso pensar em soluções eficientes para evitar 

o aumento das desigualdades, da evasão e da repetência. Nesse sentido, o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) recomenda que as atividades sejam oferecidas desde a 

educação infantil para que as famílias e os estudantes não percam o contato com a 

escola e não tenham retrocessos no seu desenvolvimento. 

No caso da Nova EJA Fortaleza, é importante que o programa leve em 

consideração as condições dos alunos, suas responsabilidades e rotinas 

diferenciadas, para harmonizar a rotina de estudos e o trabalho. Isso requer uma 

atuação efetiva da gestão e dos professores, no apoio aos estudantes em um período 

que demanda grande atenção de todos, para o sucesso dos estudos. 

Além disso, é importante que o programa esteja atento às dificuldades de 

acesso às plataformas digitais e disponibilidade de equipamentos para o acesso à 

rede de computadores, que satisfizeram tanto os alunos do ensino regular quanto os 

alunos da EJA. Para enfrentar esses desafios, o programa pode adotar medidas como 

a distribuição de tablets ou a realização de atividades em locais públicos com acesso 

à internet. Outro ponto importante é a necessidade de diálogo entre professores e 
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alunos, especialmente nos momentos iniciais do ensino remoto, de forma a 

problematizar o conhecimento e a situação sendo vivenciada, de maneira a 

compreender, explicar e transformar. Isso pode ser feito por meio de metodologias 

ativas de ensino que promovem a participação ativa dos estudantes. 

Por fim, é importante que o programa Nova EJA Fortaleza se mantenha atento 

às desigualdades sociais e culturais que os estudantes da EJA vivenciaram e busque 

promover políticas educacionais inclusivas e de qualidade, que garantam a todos o 

direito à educação. Somente assim será possível superar os desafios impostos pela 

pandemia e garantir o desenvolvimento educacional e social dos jovens e adultos que 

participam do programa. 

Em suma, o programa Nova EJA Fortaleza é uma iniciativa que busca enfrentar 

os principais desafios da educação de jovens e adultos, oferecendo uma educação 

flexível, inclusiva e de qualidade. Com a adoção de práticas inovadoras e o 

compromisso com a formação e capacitação dos professores, o programa tem o 

potencial de transformar a vida de milhares de estudantes na cidade de Fortaleza e 

servir como um modelo para outras iniciativas de educação de jovens e adultos em 

todo o país. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Diante do exposto, podemos concluir que a pandemia da Covid-19 acelerou a 

adoção do ensino remoto em todo o mundo, e isso inclui também a Educação de 

Jovens e Adultos. Apesar dos desafios enfrentados pelos alunos da EJA, como a falta 

de acesso à tecnologia e a conciliação dos estudos com as responsabilidades 

familiares e profissionais, o programa Nova EJA Fortaleza tem buscado soluções para 

garantir o acesso à educação e o sucesso dos alunos. 

 Dessa forma, podemos concluir que o programa Nova EJA Fortaleza tem se 

mostrado uma iniciativa eficiente e necessária para a garantia do direito à educação 

de jovens e adultos em tempos de pandemia. É fundamental que esse tipo de iniciativa 

seja ampliada e fortalecida, para que possamos enfrentar os desafios da educação 

em um mundo cada vez mais digital e globalizado, Em síntese, o Programa Nova EJA 

Fortaleza representa um avanço importante na educação de jovens e adultos, ao 

propor uma abordagem pedagógica mais adaptada às necessidades e características 

dos alunos. No entanto, é necessário continuar a investir na melhoria da infraestrutura 
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das escolas, na formação dos professores e na elaboração de políticas públicas que 

garantam a permanência e o sucesso dos alunos na escola, a fim de que possam 

transformar as suas vidas e as suas comunidades. 
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